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DECLARAÇÃO PARA INSTRUÇÃO DE PEDIDO DE VIABILIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO NÃO 
AGRÍCOLA DE PRÉDIO INSERIDO NA RAN, PARA CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO PRÓPRIA 
alínea c) do n.º 1 do art.º 22.º do D.L. n.º 73/2009, de 31 de março; art.º 4.º da portaria n.º 162/2011, de 18 de abril 

 
Ex.mo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

Nome ____________________________________________________________  Contribuinte n.º _________________ 

BI / Cartão de cidadão ______________________________      emitido em / válido até    ________________ 

Morada / sede em _________________________________________________________________________________      

Freguesia de _________________________________________  Concelho de _________________________________  

Código postal ______-_____- _________________________________________________        

Telefone ________________  Telemóvel _______________  Correio Eletrónico ________________________________                                                          
 

PRETENSÃO 
 
Vem requerer declaração para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 22.º do Regime Jurídico da Reserva 

Agrícola Nacional, estabelecido pelo Decreto Lei n.º 73/2009, de 31 de março e do art.º 4.º da portaria n.º 162/2011, de 

18 de abril, referente ao prédio sito em ________________________________________________________________, 

com o código postal ______-_____ - ________________________________________________________, freguesia de 

___________________________________________________________________ deste concelho. 

O prédio pertence a __________________________________________________________________, residente em 

____________________________________________________________________________________, encontra-se 

inscrito na matriz predial (1)___________ sob o n.º ________________ e descrito na Conservatória do Registo Predial sob 

o n.º ______________ da freguesia de _________________________________________________________________ 

e tem as seguintes confrontações: 

Norte       _____________________________________________________________________________________ 
Sul           _____________________________________________________________________________________ 
Nascente _____________________________________________________________________________________ 
Poente     _____________________________________________________________________________________ 

Autoriza a recolha, processamento e utilização de dados pessoais para efeitos da presente operação urbanística. 

A Câmara Municipal de Viana do Castelo comunica os dados às autoridades, sempre que tenha, por lei, esse dever. 

DATA E ASSINATURA 
           Pede deferimento 

 

          Aos __________________                                               

O Requerente, 

 

___________________________________________ 
 

NOTAS: 

(1) rústica/urbana 
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ELEMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR O PEDIDO 
Assinalar no quadrado em branco os elementos apresentados com o requerimento. 

Extratos das plantas de ordenamento, zonamento e de implantação dos planos municipais de ordenamento do território 
vigentes, das plantas de condicionantes, da planta síntese de loteamento se existir, e planta à escala 1/2000 ou superior, 
com o terreno objeto da intervenção corretamente delimitado 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que confira a faculdade de subscrição do pedido: 
Documento comprovativo das Finanças que titule a aquisição de bens imóveis 
Documento comprovativo da titularidade do terreno onde pretende construir ou documento comprovativo da doação do 
mesmo (certidão de registo na Conservatória do Registo Predial) 
Cópia da certidão das Finanças com a identificação de todos os prédios propriedade do requerente e/ou do cônjuge no 
concelho e nos concelhos limítrofes, acompanhada de extrato de carta na escala 1/25000 ou superior com a sua 
identificação 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Documentos comprovativos da composição do agregado familiar e respetivos rendimentos: 
Declaração comprovativa da composição do Agregado Familiar atestado pela Junta de Freguesia da área de residência 
Declaração das entidades empregadoras comprovando os rendimentos ilíquidos do trabalho dos elementos do 
agregado familiar auferidos no ano civil anterior ou cópia da declaração de rendimentos (IRS) e demonstração de 
liquidação 
Cópia de recibos de vencimento 
Declaração dos Centros Distritais de Segurança Social, Centro Nacional de Pensões, Caixa Geral de Aposentações ou 
outras entidades, comprovando os montantes auferidos pelos elementos do agregado familiar a título de pensões, 
rendas e subsídios 
Declaração de que não possui outros rendimentos não declarados 

Outros elementos para efeitos de pedido de parecer ao ICNF 
(alínea c do n.º 3 do art.º 16.º da Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto) 

Memória descritiva da operação urbanística identificando, entre outros, o uso a que se destinam os edifícios que se 
incorporam na propriedade e cumprimento das disposições previstas na Lei n.º 76/2017 de 17 de agosto 
Planta de localização (escala 1:10000), com indicação precisa do local onde se pretende executar a obra 
Extrato da cartografia de risco na componente de perigosidade do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
(PMDFCI), na mesma escala da planta de localização, com indicação precisa do local onde se pretende executar a obra; 
Planta de implantação identificando: 

* a totalidade da propriedade, bem todos os edifícios (existentes, a construir ou a ampliar) e respetivos afastamentos 
às estremas 

* a ocupação dos terrenos confinantes, na extensão necessária à verificação dos pressupostos deste diploma 
* eventuais faixas de proteção integrantes da rede secundária ou primária, estabelecidas pelo PMDFCI, infraestruturas 

viárias ou planos de água 
Descrição das medidas a adotar para a contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no edifício e nos respetivos 
acessos 

 
 
SUGESTÃO 
O presente requerimento deve ser autenticado através de assinatura digital do requerente. Caso este não possua meios para 
autenticar digitalmente este documento, deverá proceder à sua assinatura em papel, digitalizá-lo e inseri-lo no CD. 
 
As falsas declarações ou informações prestadas no seu preenchimento, integram o crime de falsificação de 
documentos, nos termos do artigo 256.º do Código Penal. 
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